
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no
País;

1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

3.2.1. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

3.2.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

3.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes
fórmulas:
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LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante

3.3.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capital ou patrimônio
líquido mínimo de 5% do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

4.1. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: a apresentação de
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo
conselho profissional competente, quando for o caso;

4.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com as seguintes características mínimas:

4.1.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de
diferentes atestados executados de forma concomitante.

4.1.3. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 12 meses na prestação dos serviços, sendo
aceito o somatório de atestados de períodos diferentes.

4.1.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor;

4.1.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos;

4.1.6. Certidão válida da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) ou documento equivalente,
atestando a regularidade da empresa para operar no mercado segurador brasileiro, no ramo objeto deste certame
e da inexistência de qualquer pendência perante aquele Órgão.

 

ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Logo/Timbre da empresa

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

 

Razão Social:
CNPJ:
Endereço:
Tel/Fax:
Banco: Agência Conta:
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Contratação, por dispensa de licitação, de serviços seguro de imóvel para cobertura de responsabilidade civil em
decorrência de sinistros envolvendo terceiros, incêndio, raios, explosões/implosões, danos elétricos – curto
circuito, do patrimônio mobiliário e imobiliário em uso das dependências da Sede, das salas 1605 e 1606 do
Edifício Anglia e das dependências das Delegacias de Campos dos Goytacazes, Macaé e Volta Redonda, do
Conselho Regional de Química Terceira Região (CRQ-III).

 
ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNIDADE VALOR TOTAL

 
 
 
 

Sede do CRQ-III - Rua Alcino Guanabara 24/13º
andar e 16º andar - Salas 1605 e 1606 1 Apólice  

Delegacia Regional de Macaé - Rua Doutor Luis
Belegard 68 Macaé/RJ 1 Apolice  

Delegacia Regional de Campos dos Goytacazes -
Rua Santíssimo Salvador 41 Campos dos

Goytacazes/RJ
1 Apolice  

Delegacia Regional de Volta Redonda - Rua Lucio
Bittencourt 109 Volta Redonda/RJ 1 Apolice  

 

 

(Local e Data)

 

 

 

 

(Assinatura do Representante Legal)
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE AGENTE PÚBLICO DO CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA - TERCEIRA
REGIÃO NOS QUADROS DA EMPRESA

 

Logo/Timbre da empresa

 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE AGENTE PÚBLICO DO CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA - TERCEIRA
REGIÃO NOS QUADROS DA EMPRESA

 

 

A empresa (inserir razão social), inscrita no CNPJ nº (inserir número), por intermédio de seu representante legal,
o(a) Sr(a) (inserir nome), portador(a) da Carteira de Identidade nº (inserir número e órgão emissor) e do CPF nº
(inserir número), DECLARA que não possui, em seu quadro funcional ou composição societária, agente público
pertencente ao órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do § 1º e § 2º do art. 9°
da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021.

 

 

(Local e Data)

 

 

 

 

(Assinatura do Representante Legal)

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Harley Moraes Martins, Presidente, em 20/09/2024, às 17:46,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto nº 10.543, de 15 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfq.org.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 0096439 e o código CRC FB7CBD1F.
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Referência: Processo nº 2800.03.00095.2024 SEI nº 0096439
 
Rua Alcindo Guanabara, 24 13 Andar
Rio de Janeiro/RJ, CEP 20031-130
Telefone: (21) 2524-2236  - https://www.crq3.org.br
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